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efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:
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Atos do Poder Legislativo

LEI N 5 8.988, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Altera a redação do art. 2 1 do
Decreto-lei n° 2.236, de 23 de
janeiro de 1985, que dispõe
sobre a tabela de e:oc,luiuentos e
taxas aprovada pelo art. 131 da
Lei n° 6.815, de 19 de agosto
de 1980.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 852, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos -do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 1 O art. 2 0 do Decreto-lei n° 2.236, de 23 de
janeiro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° O documento de identidade para estrangeiro
será substituído a cada nove anos, a contar da data de sua
expedição, ou na prorrogação do prazo de estada."

Art. 20 Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 786, de 27 de dezembro de 1994.

Art. 3 1 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação,

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 0 da Independência e 107° da República

SENADOR JOSÉ
PRESIDENTE

LEI N 2 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI) na aquisição de automóveis
para utilização no transporte
autônomo de passageiros, bem como
por pessoas portadoras de
deficiência física e aos
destinados ao transporte escolar,
e dá outras providências.

Faço saber que o Presidentã da
República adotou a Medida Provisória
n° 856, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de
fabricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE),
quando adquiridos por:

1 - motoristas profissionais que, na data da
publicação desta Lei exerçam comprovadamente em veiculo de sua
propriedade atividade de condutor autónomo de passageiros, na
condição de titular de autorização, permissão ou concessão do
poder concedente e que destinem o automóvel à utilização na
categoria de aluguel (táxi);

II - motoristas profissionais autônomos titulares de
autorização, permissão ou concessão para exploração do serviço
de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de
continuar exercendo essa atividade em virtude de destruição
completa, furto ou roubo do veiculo, desde que destinem o
veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi)

III - cooperativas de trabalho que sejam
permissionárias ou concessionárias de transporte público de
passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais
veículos se destinem à utilização nessa atividade;

IV - pessoas que, em razão de serem portadoras de
deficiência física, não possam dirigir automóveis comuns.

Art. 2° O benefício previsto no art. 1 1 somente
poderá ser utilizado uma única vez. -

Art. 3 0 A isenção será reconhecida pela Secretaria da
,Receita Federal do Ministério da Fazenda, mediante prévia
verificação de que o adquirente preenche os requisitos
previstos nesta Lei.

At. 4° Fica assegurada a manutenção do crédito do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) relativo às
matérias-primas, aos produtos intermediários e ao material de
embalagem afetivamente utilizados na industrialização dos
produtos referidos nesta Lei.

Art. 5 0 O imposto incidirá normalmente sobre
quaisquer acessórios opcionais que não sejam equipamentos
originais do veiculo adquirido.

Art. 6 1 A alienação do veículo, adquirido nos termos
desta Lei ou das Leis nos 8.199, de 28 de junho de 1991, e
8.843, de 10 de janeiro de 1994, antes de três anos contados da
data de sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam à
condições e aos requisitos estabelecidos nos referidos diplomas
legais, acarretará o pagamento pelo alienante do tributc
dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste
artigo-sujeita ainda o alienante ao pagamento de multa e juros
moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de
fraude ou falta de pagamento do imposto devido.

Art. 70 No caso de falecimento ou incapacitação do
motorista profissional alcançado pelos incisos 1 e II do art.
10 desta Lei, sem que tenha efetivamente adquirido veiculo
profissional, o direito será transferido ao cônjuge, ou ao
herdeiro designado por esse ou pelo juízo, desde que seja
motorista profissional habilitado e destine o veículo ao
serviço de táxi.

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 790, de 29 de dezembro de 1994.

Art. 9 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, vigorando até 31 de dezembro de 1995.

Art. 10. Revogam-se as Leis nos 8.199, de 1991, e
8.843, de 1994.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 0 da Independência e 107° da República

SENADOR JOSÉ
PRESIDEN

LEI N5 8.990, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor da Companhia Nacional
de Abastecimento, do Ministério da -
Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária, crédito
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extraordinário no vaio): de R$
5.075.000,00 (cinco milhões, setenta
e cinco mil reais), para ampliação do
Programa de Distribuição Emergencial
de Alimentos - PRODEA.

Faço saber que o presidente d
República adotou a Medida Provisória
n° 857, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor da Companhia
Nacional de Abastecimento, 'do Ministério da AgricultUra, do
Abastecimento e da Reforma Agrária, crédito extraordinário, no

valor de R$ 5.075.000,00 (cinco milhões, setenta e cinco mil
reais), para atender 'a ampliação do Programa de Distribuição
Fserq00n'isl deAlirnertos - PRODEA, conformo programação
constante do Anexo 1 desta Lei.

Art. 2 1 Os recursos necessários à execução do
disposto no artigo anterior correrão à conta da Reserva de
Contingência, conforme consta do Anexo II desta Lei.

Art. 3 0 Em decorrência da presente abertura de
crédito, fica alterada a receita da Companhia Nacional de
Abastecimento, conforme indicado no Anexo III desta Lei.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 791, de 29 de dezembro de 1994.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174° da Independência e 101° da República

SENADOR JOSÉ SARNEX
PRESIDENTE
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Art. l O prazo previsto no § 40 do art. 2° da Lei
ANEXO III

	

	 n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo
art. 1 0 da Lei no 8.904, de 30 de junho de 1994, passa a ser de

ACRDSCEG vinte e quatro meses, contado da data da efetiva liberação dos
recursos.
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LEI N 2 8.991, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995
Dispõe sobre suspensão, em caráter
excepcional e durante o ano de
1995, da prestação do serviço
militar para fins de permitir o
exercício temporário de atividade
policial militar.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
no 859, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os

efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Port. 1° O soldado do Exército engajado ou reengajado,
mantido o vinculo com a Instituição, poderá ter a prestação do
serviço militar suspensa, em caráter excepcional e durante o
ano de 1995, para fins de permitir o exercício de atividade
temporária na Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro, com
vista a complementar os, efetivos necessários ao policiamento
ostensivo, ficando submetido no referido período à legislação
estadual, inclusive no que tange a procedimentos disciplinares
e processuais penais.

Art. 2 0 A suspensão da aLividade militar, em tal
caso, ficará condicionada à manifestação expressa do
interessado, à aquiescência do Ministério do Exército e ao
interesse do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3° Findo o prazo previsto no art. 1° e desde que
não esteja respondendo a inquérito policial ou- processo perante
a Justiça Militar estadual, em conseqüência do exercício da
função policial militar, e não tenha sido incluído em caráter
permanente, na forma da legislação estadual, nos quadros da
Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro, o soldado
retornará á atividade militar na condição a que anteriormente
estava obrigado em razão de engajamento ou reengajamento.

Port. 4 0 Para os fins desta Lei e em decorrência da
suspensão da atividade militar, o soldado ficará sujeito ao
comando, treinamento e demais normas pertinentes ao desempenho
da atividade policial militar.

Art. 5° Correrá por conta da União o pagamento da
remuneração do pessoal militar que desempenhar atividade
policial militar em decorrência da presente Lei.

Art. 60 O Ministro do Exército baixará os atos
necessários á execução desta Lei, ficando autorizado a celebrar
convênio com o Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Proviüária no 795, de 29 de dezembro de 1994.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 1 da Independência e 1070 da República

SENADOR JOSÉ SARNF
PRESIDENTE

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 796, de 30 de dezembro de 1994.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.	 -

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174° da Independência e 107 0 da República

SENADOR JOSÉ SAR(EY
PRESIDENTE

LEI NO 8.993, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Concede novo prazo para conclusão
do inventário do Institutco
Nacional de Assistência Médica da
Previdência Social - INAMPS,
extinto pela Lei n° 8.689, de 27
de julho de 1993.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 862, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e -eu, JOSÉ SPoRNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido prazo até 2 de setembro de
1994, para a conclusão do inventário de que trata o art. 2 0 da
Lei n° 8.689, de 27 de julho de 1993.

Art. 2 0 O prazo estabelecido no artigo anterior
poderá ser prorrogado por noventa dias, mediante decreto, com
base em proposta fundamentadá dos Ministros de Estado da Saúde
e da Administração Federal e Reforma do Estado.

Art. 3° Os cargos efetivos existentes, vagos até 27
de julho de 1993, constantes •do Instituto Nacional de
Assistência Módica da Previdência Social, ficam remancjados
para o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado,
que poderá redistribui-los no âmbito da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Os .cargos a que se- refere este
artigo poderão ser transformados no ato de redistribuição, sem
aumento de despesa ou alteracão de nível. -

Art. 4° Ficam convalidados os ato praticados com
base na Medida Provisória n° 798, de 30 dõ dezembro de 1994.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 0 da Independência e 107 0 da República

SENADOR JOSÉ SARNWÇ
PRESIDENTE

LEI NO 8.994, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Altera dispositivo da Lei n° 8.620,
de 5 de janeiro de 1993.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 874, de 1995, que o Congresso
Nacioral aprovou, e eu, JOSÉ SABNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS autorizado a prorrogar em até seis meses as contrataçõe
celebradas com base no art. 17, § 1°, da Lei n° 8.620, de 5 d
janeiro de 1993, a fim de dar seguimento ao disposto nos arts.
69 e 71 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

-Parágrafo único. Na implementação do disposto neste
artigo será observado o contido nos § 3 1 e 40 do art. 17 da
Lei n° 8.620, de 1993.

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória -n° 811, de 30 de dezembro de 1994.

Faço saber que o Presidente da 	 Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de suaRepública adotou a Medida Provisória	 publicação.
n° 861, de 1995, que	 o Congresso	 SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,	 174° da Independência e 107 1 da RepúblicaPresidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo 	 SENADOR JOSÉ SARNEYúnico do art. 62 da Constituição 	 PRESIDENTEFederal, promulgo a seguinte Lei:

LEI N2 8.992, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o prazo previsto
no § 40 do art. 2 1 da Lei n-
8.352, de 28 de dezembro de
1991.
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LEI N2 8.995, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza o Ministério dos
Transportes, por intermédio da
Companhia Brasileira de Trens
Urbanos - CBTU, a transferir à
Companhia Fluminense de Trens
Urbanos — FLUMITRENS, recursos
para o pagamento de pessoal.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 875, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Ministério dos Transportes, por
intermédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos — CBTU,
autorizado a transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos
- FLUMITRENS os recursoà necessários ao pagamento das despesas
-de pessoal e encargos sociais, no período compreendido entre 1 0

de janeiro e 31 de dezembro de 1995, dos empregados
transferidos, por sucessão trabalhista, em decorrência da
transferência do Sistema de- Trens Urbanos do Rio de Janeiro
para o Estado do Rio de Janeiro, de acordo com a Lei n° 8.693,
de 3 de agostode 1993.

Parágrafo único. A autorização de que trata este
- artigo fica limitada ao montante de R$ 105.035.653,00 (cento e
cinco milhões, trinta e cinco mil, seiscentos e cinqüenta e
três reais) e correrá à conta da dotação orçamentária da CBTU.

Art. 2° Caberá à CBTU analisar, acompanhar e
fiscalizar, em nome do Ministério dos Transportes, a utilização
dos recursos supramencionados, de acordo com o disposto nesta
Lei e a legislação vigente.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 1 da Independência e 107 0. da República

I^DOR JOSÉ SARN)t
PRESIDENTE

LEI NR 8.996, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Orcamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da
Integração Regional, crédito
extraordinário no valor de R$
4.370.914,00, para os fins que
especifica,

Faco saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 876, de 1995, que o Congresso

Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério
da Integração Regional, crédito extraordinário no valor de R$
4.370.914,00 (quatro milhões, trezentos e setenta mil,
novecentos e quatorze reais), para atender à programação
constante do Anexo 1 desta Lei.

Art. 2 1 Os recursos necessários à execução do
disposto no artigo anterior correrão à conta da Reserva de
ccigncia, conforma o Anexo II desta Lei.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei
serão aferidas pelo Inventariante do extinto Ministério da
Iitegração Regional.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 824, de 6 de janeiro de 1995.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6 0 Revoga-se -a Medida Provisória n° 824, de 6 de
janeiro de 1995.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174° da Independência . e 107° da República

SENADOR JOSÉ SARY
PRES IDENTF
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LEI N 8.997, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a criação dos
cargos que menciona.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 877, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 1 Ficam criados, no Quadro de Pessoal Civil dos
Colégios Militares, os cargos constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 2 0 Até que ocorra o provimento definitivo dos
cargos, mediante nomeação e posse dos candidatos aprovados em
concurso, poderão ser contratados, por tempo determinado, não
excedente a doze meses, servidores qualificados para o
desempenho das funções, aplicando-se, no que couber, a Lei n°
8.745, de 9 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. O prazo de contratação poderá ser
prorrogado uma única vez, por tempo não excedente ao do período
original.

Art. 30 Os recursos orcamentários necessários ao
provimento dos cargos ora criados estão previstos nas dotações
orçarcntáriao do Ministério do Exército, para o exeiçíclo de
1995.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 814, de 5 de janeiro de 1995.

Art. 5 1 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6 1 Revoa-se a Medida Provisória n° 814, de 5 de
janeiro de 1995.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 199
174° da Independência e 107° da República

SENADOR JOSÉ SAEY
PRESIDENTE

ANEXO À LEI N° 8.997, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

CARGOS PARA PROVIMENTO EM 1995

NÍVEL SUPERIOR
CARGOS QUANTIDADE
Professor de iS e 20 Graus (Classe C) 334
Técnico em Orientação Educacional 23
Técnico em Supervisão Escolar 12
Psicólogo 16
Assistente Sopial 10
Contador 04
Administrador 04
Odontólogo 04
Bibliotecário 08
Técnico em Comunicação Social 04
TOTAL 419

NÍVEL INTERMEDIÁRIO
CARGOS QUANTIDADE
Programador 12
Técnico de Laboratório 27
Técnico de Enfermagem 10
Datilógrafo	 -- 45
Auxiliar	 de	 Assuntos	 Educ.	 na	 Espec.	 de
Orient. Educ.(Insp.AlUnOs)

24

Auxiliar	 de	 Assuntos	 Educ.	 na	 Espec.	 de
Recursos Audio-Visuais

12

Agente de Servicos de Engenhariâ 05
Agente de Telecomunicações e Eletricidade 05
Desenhista 04
Técnico em Arquivo 04
Agente Administrativo 63
Motorista Oficial 07
Digitador	 . 07
Telefonista 14
Agente de Portaria 23
Auxiliar de Enfermagem 12
TOTAL 274

NÍVEL AUXILIAR
CARGOS 	 IQUANTIDADE
.AOSD -. Copa	 1 40

AORn - Cozinha
	 20

AOSD - Limpeza e Conservação 93
AOSD- Construção Civil - Bombeiro 12
AOSD - Construção Civil - Pedreiro 12
Artífice	 de	 Mecânica	 na
Motores à Combustão

Especialidade de 04

Artífice	 de	 Mecânica	 na
Refrigeração

Especialidade de 04

Artífice	 na	 Especialidade
Marcenaria

de	 Carpintaria e
-

04

Artífice	 Obras	 e	 Metal	 na
Serralheria

Especialidade de 04

Artífice na Especialidade de Caldeira 04
Artífice de Artes Gráficas	 na Especialidade
de	 Acabamento,	 Encadernaçao,	 Douração	 e
Restauração

04

Artífice na Especialidade de Eletricidade 1 04
T 0 T A 1205
TOTAL	 GERAL 1898

LEI N 9 8.998, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza a utilização de
recursos do Fundo da Marinha
Mercante - FMM, em favor da
Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro - LLOYDBRÁS.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
n° 881, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder,
por intermédio do Banco Naciopal de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, à Companhia de Navegaçãõ Lloyd Brasileiro -
LLOYDBRÃS, empréstimo com recursos e risco do Fundo da Marinha
Mercante - FMM, destinado exclusivamente ao saneamento da
empresa, no montante de até R$ 10.518.691,80 (dez milhões,
quinhentos e dezoito mil, seiscentos e noventa e um reais e
oitenta centavos).

Parágrafo único. Para a efetivação do empréstimo de
que trata este artigo, presentes sua relevância e o seu caráter
excepcional, não lhe são aplicáveis as exiçências ou os
impedimentos para a realização de operações financeiras
estabelecidas pelo Poder Executivo, por órgãos da administração
direta, indireta ou empresas controladas, bem como as
limitações associadas ao endividamento do Setor Público.

Art. 2 0 A LLOYDBRÃS providenciará a venda imediata, à
vista, de ativos necessários á liquidação do empréstimo
autorizado no art. 1 0 e ao pagamento de dividas de afretamento
de navios do FMM contraídas pela LLOYDBRAS, a serem indicados
pelo Conselho Nacional de Desestatização.

Parágrafo único. O comprador deverá depositar o valor
da venda no ZNDES, em favor do Fundo da Marinha Mercante, que,
após a liquidação dos débitos referidos neste artigo,
depositará o saldo excedente na conta banãáriada LLOYDBRÂS.

Art. 3° A operação de empréstimo será formalizada
mediante instrumento particular, dispensada a constituição de
garantias, obedecidas as seguintes indicações:

1 - taxa de juros: 6 a.a., capitalizados durante a
carência;

II - prazo: carência de um ano mais oito amortizações
semestrais;

III - liquidação antecipada: na forma prevista no
art. 2 1 , parágrafo único.

Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder,
a partir de 10 de novembro de 1994, novo empréstimo à Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS, no valor de R$
7.000.000,00 (sete milhões de reais), destinado exclusivamente
ao pagamento relativo aos salários de agosto a dezembro de 1994
e ao 13° salário dos seus empregados, observados os mesmos
parâmetros previstos nesta Lei.

Parágrafo único. De forma a resguardar a correta
aplicação dos recursos a que se refere este artigo, a
Secretaria de Controle Interno do Ministério dos Transportes
deverá verificar mensalmente os valores pagos, dando ciência ao
Ministro dos Transportes.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida- Provisória n° 825, de 10 de janeiro de 1995,
revogada a Medida Provisória n° 701, de 8 de novembro de 1994.

Art. 6 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação., -

Art. 7 0 Revoga-se a Medida Provisória n° 825, de 10
de janeiro de 1995.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DB 1995
174 0 da Independência, e 107 0 da República

SENADOR JOSÉ SARNEY
PRF'STWNTE
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LEI N2 8.999, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a alocação, em
depósitos especiais remunerados,
de recursos da disponibilidade
financeira do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT, no Banco do
Brasil S.A., e dá outras
providências.

Faço saber que o Presidente da
República adotou a Medida Provisória
ri 0 885, de 1995, que o Congresso
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY,
Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 Fica autorizada a alocacão, em depósitos
especiais remunerados, no Banco do Brasil S.A., de recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT, no montante de R$
500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), a serem
remunerados pela Taxa Referencial (TR), acrescida de juros de
seis por cento ao ano, calculados pro rata die.

Parágrafo único. Caberá ao Ministro do Trabalho
determinar a adoção das providências indispensáveis à alocação
de que trata este artiqo, lá aprovada pela Resolução n° 72, de
8 de novembro de 1994, publicada no Diário Oficial da União, de
10 de novembro de 1994, do Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, independentemente de quaisquer
outros atos normativos de natureza administrativa.

Art. 2 0 O reembolso dos recursos de que trata o art.
1 1 desta Lei, dar-se-á em uma única parcela, no prazo de doze
meses, que poderá ser prorrogado por igual período, a contar da
data de sua efetiva alocacão, observada a Reserva Mínima de
Liquidez - RML, de que dispõe o art. 90, da Lei n° 8.019, de 11
de ábril de 1990, com a redação dada pela Lei n° 8.352, de 28
de dezembro de 1991.

Art. 3 0 Os recursos de que trata o art. 1 0 desta Lei
serão aplicados, exclusivamente, era crédito rural, no custeio
da safra 1994/95, das lavouras de arroz, feijão, mandioca,
milho, soja e trigo, obedecidas as normas estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional - CMN para os financiamentos da
espécie.

Art. 4 1 Os saldos diários disponiveis nas
instituições federais oficiais de crédito, ainda não destinados

aos financiamentos objeto de sua aplicação, serão remunerados
pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósitos das
disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional.

Art. 50 Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n° 820, de 5 de janeiro de 1995.

Art. 6° Esta Lei entra eia vigor na data de sua
publicação.

Art. 7 1 Revoga-se a Medida Provisória n° 820, de 5 de
janeiro de 1995.

SENADO FEDERAL, EM 24 DE FEVEREIRO DE 1995
174 1 da Independência e 107 0 da República

SENADOR JOSÉ SARNZ'Y
PRESIDENTF

Atos do Poder Executivo
-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 912 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento - FND repassados, sob a
forma de empréstimo, à Financiadora de Estudos e
Projetos - FINEP.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND, repassados à
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP sob a forma de empréstimos, e destinados a financiamentos
contratados  partir de 1° de dezembro de 1994, terão como remuneração nominal, a partir daquela data,
a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, instituída pela Medida Provisória n° 865, de 27 de janeiro de
1995, do respectivo período.

Parágrafo único. A FINEP pagará, nos prazos contratuais, ao FND, o valor
correspondente à TJLP aludida no caput deste artigo, limitada a seis por cento ao ano, capitalizada a
diferença, podendo o Conselho Monetário Nacional alterar esse limite.

Art. 2° A partir de 1° de dezembro de 1994, os recursos do FND, mencionados no art. 1 0

desta Medida Provisória, repassados à FINEP e destinados a financiamentos contratados até 30 de
novembro de 1994, terão a Taxa Referencial - TR, a que alude o art. 25 da Lei no 8.177, de lO de março
de 1991, substituída pela TJLP, reduzida do correspondente a 6,5% ao ano, mantidos para estes recursos
os juros estipulados em cada contrato firmado com o FND.

Art. 3° A apuração dos valores das obrigações pecuniárias devidas ao FND será efetuada
com base no critério pro rata tempore.

Art. 40 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 853, de
26 de janeiro de 1995.

Art. 50 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 1995; 174° da Independência e 107 0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro PulIen Parente
José Israel Vargas

MEDIDA PROVISÓRIA N° 913	 ,DE 24 DE FEVEREIRfl	 DE 1995.

Cria, na estrutura organizacional do Ministério da
Justiça, o Conselho Federal de que trata o art. 13 da Lei
n° 7.347, de 24 de julho de 1985, altera os arts. 40, 39,
82,91 e 98 da Lei n°8.078, de II de setembro de 1990,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica criado, no âmbito da estrutura organizacional do Ministério da Justiça, o
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD).

§ 1° O Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), criado pela Lei a° 7.347, de 24 de
julho de 1985, tem por finalidade a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem
econômica e a outros interesses difusos e coletivos.

§ 20 Constituem recursos do FDD o produto da arrecadação:

1- das condenações judiciais de que tratam os arts, 11 e 13 da Lei n°7.347, de 1985;

II - das multas e indenizações decorrentes da aplicação da Lei no 7.853, de 24 de outubro
de 1989, desde que não destinadas à reparação de danos a interesses individuais;

ifi - dos valores destinados à União em virtude da aplicação da multa prevista no art. 57
e seu parágrafo único e do produto da indenização prevista no art. 100, parágrafo único, da Lei n°' 8.078,
de 11 de setembro de 1990;

IV - das condenações judiciais de que trata o § 2° do art. 2° da Lei n° 7.913, de 7 de
dezembro de 1989;

V - das multas referidas no art. 84 da Lei no 8,884, de 11 de junho de 1994;

VI - dos rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do Fundo;

VII - de outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo;

VIII - de doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras.

§ 30 Os recursos arrecadados pelo FDD serão aplicados na recuperação de bens, na
promoção de eventos educativos, científicos e na edição de material informativo especificamente
relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, bem como na modernização
administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução das políticas relativas às áreas
mencionadas no § 1° deste artigo.

Art. 2° O CFDD, com sede em Brasília, será integrado pelos seguintes membros:

presidirá;	
1. um representante da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, que o

um representante do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal;

III - um representante do Ministério da Cultura

IV - um representante do Ministério da Saúde, vinculado à área de vigilância sanitária;

V - um representante do Ministério da Fazenda;

VI - um representante do Conselho Administrativo de Defesa Econômica. CADE;

VII - um representante do Ministério Público Federal;

VIII - três representantes de entidades civis que atendam aos pressupostos dos incisos 1 e
lido art. 5* da Lei n°7.347, de 1985.

Au. 30 Compete ao CFDD:

1 zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstos nas Lei nos
7.347, de 1985, 7.853, de 1989, 7.913, de 1989, 8.078, de 1990, e 8.884, de 1994, no âmbito do
disposto no § 1° do art. 10 desta Medida Provisória;
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deste artigo; 11 - aprovar e firmar convênios e contratos objetivando atender ao disposto no inciso 1

III - examinar e aprovar projetos de reconstituição de bens lesados, inclusive os de
caráter científico e de pesquisa;

IV - promover, por meio de Órgãos da administração pública e de entidades civis
interessadas, eventos educativos ou científicos;

V - fazer editar, inclusive em colaboração com Órgãos oficiais, material informativo
sobre as matérias mencionadas no § 1° do art. 10 desta Medida Provisória;

VI - promover atividades e eventos que contribuam para a difusão da cultura, da
proteção ao meio ambiente, do consumidor, da livre concorrência, do patrimônio histórico, artístico,
estético, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos e coletivos;

VII - examinar e aprovar os projetos de modernização administrativa a que se refere o §
30 do art. 1° desta Medida Provisória.

Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o funcionamento do CFDD.

Are. 5° Para a primeira composição do CFDD. o Ministro da Justiça disporá sobre os
critérios de escolha das entidades a que se refere o inciso VIII do art. 2° desta Medida Provisória,
observando, dentre outros, a 'representatividade e a efetiva atuação na tutela do interesse
estatutariamente previsto. -

Art. 6° O § 2° do art. 2° da Lei n° 7.913, de 1989, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 2° Decairá do direito à habilitação o investidor que não o exercer no prazo de 2 (dois)

anos, contado da data da publicação do edital a que alude o parágrafo anterior, devendo a
quantia correspondente ser recolhida ao Fundo a que se refere o art. 13 da Lei n°7.347, de 24
julho de 1985."

Art. 70 Os arts. 40, 39, 82, 91 e 98 da Lei n° 8.078, de 1990, que 'Dispõe sobre a
proteção do consumidor e dá outras providências", passam a vigorar com a seguinte redação:

"6,j't 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento
das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de
seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e
harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

°Art. 39 ..........................................................................................................................

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação
de seu termo inicial a seu exclusivo critério."

"Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:

"Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos
individualmente sofridos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes."

"Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que
trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de
liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções.

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 854, de
26 de janeiro de 1995.

Art. 9° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Milton Seiigrnam

A.it 3° É facultado ao servidor de entidade da Administração Pública Federal, não
regido pela Lei 00 8.112, de 11 de dezembro de 1990, investido em cargo em comissão ou função de
direção, chefia ou assessoramento, optar pela retribuição de seji emprego permanente e demais
vantagens que integram a remuneração a que faça jus na entidade de origem, acrescidas das vantagens
previstas no caput do art. 2° da Lei 008.911, de 11 de julho de 1994.

§ 10 Aos servidores atualmente requisitados aplica-se o disposto neste artigo.

§ 2° As requisições efetuadas anteriormente à vigência desta Medida Provisória regem-
se pelas condições estabelecidas no'respectivo ato de cessão.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
de dotações orçamentárias próprias.

Are. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória iro 858, de
26 de janeiro de 1995.

Are. 6° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 70 Revogam-se o § 2° do art. 3° do Decreto-lei n° 1.445, de 13 de fevereiro de 1976,
o Decreto-lei n° 2.270, de 13 de março de 1985, o art. 10 do Decreto-lei no 2.365, de 27 de outubro de
1987, e o art. 4° da Lei n°7.706, de 21 de dezembro de 1988.

Brasília, 24 de fevereiro de 1995; 1740 da Independência e 1070 da República..

FERNANDO HENRIQUE CARIDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira
José Serra

ANEXO

Art. 1 0 da Medida Provisória N ° 914	 , de 24.	 dOfévereiro de 1995.

DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO

DAS
}	

QUANTIDADE
TOTAL

 DEMONINAÇÃO

101.5 5 5 Diretores

101,4 12 1 Chefe de Gabinete
10 Coordenadores Gerais
1 Procurador Juridico

101.3 28 28 Coordenadores

102.3 2 2 Assessores

101.2 24 5 Chefes de Divisãc.
19 Gerentes oe Projetos

101.1 11 11 Chefes de Serviço

102.1 1 1 Assessor

TOTAL	 - 83

MEDIDA PROVISÓRJA N° 915 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados das empresas e dá outras providências,

MEDIDA PROVISÓRJANO914 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre a criação dos cargos em comissão que
menciona e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Are. 1° Ficam criados na estrutura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. IPEA
83 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo cinco cargos
DAS 1013, doze cargos DAS 101.4, 28 cargos DAS 1013, dois cargos DAS 1023, 24 cargos DAS
101.2, onze cargos DAS 101.1 e um cargo DAS 102.1, distribuídos conforme Anexo.

Are. 2° As requisições de servidores de qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Federal para a Presidência da República são irrecusáveis.

Parágrafo único. Aos servidores requisitados na forma deste artigo são assegurados
todos os direitos e vantagens a que faça jus no órgão ou entidade de origem, considerando-se o período
de requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo ou emprego que
ocupe no órgão ou entidade de origem.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Are. 1° Esta Medida Provisória regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à
produtividade, nos termos do are. 7°, inciso XI, da Constituição.

Art. 2° Toda empresa deverá convencionar com seus empregados, por meio de comissão
por eles escolhida, a forma de participação daqueles em seus lucros ou resultados.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e
objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da
distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre
outros, os seguintes critérios e condições:

a) índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
b) programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

trabalhadores. § 2° O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos

Are. 3° A participação de que trata o are. 2° não substitui ou complementa a remuneração
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou
previdencitirio, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
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§ 10 Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como
despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da
presente Medida Provisória, dentro do próprio exercício de sua constituição.

§ 20 É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título
de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre.

* 3° A periodicidade semestral mínima referida no parágrafo anterior poderá ser alterada
pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 1995, em função de eventuais impactos nas receitas
tributárias ouprevidenciárias.

§ 4° As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos
demais rendimentos recebidos. no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de
rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo
recolhimento do imposto.

Art. 40 Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa
resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:

1 - mediação;
11 - arbitragem de ofertas finais.

§ 1° Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se
a optar pela proposta apresentada, cm caráter definitivo, por uma das partes.

§ 2° O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.

§ 3° Firmado o compromisso arbitra], não será admitida a desistência unilateral de
qualquer das partes.

§ 4° O laudo arbitrai terá força normativa, independentemente de homologação judicial.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 860, de
27 de janeiro de 1995.

Art. 69 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de feverei ,-, de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

MEDIDA PROVISÓRIA N° 916 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua
utilização para aquisição de bens e direitos alienados no
âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND,
instituído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990,
consolidando as normas sobre a malária constantes da Lei
n°8.177, de 1° de março de 1991,e da Lei n°8.249, de 24
de outubro de 1991, e altera o art. 3°da Lei n° 8.249191.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O art. 30 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, alterado pela Lei n°8.696, de
26 de agosto de 1993; passa a vigorar com a seguinte redação:

°Axt. 30. É criada a Nota do Tesouro Nacional - N'FN, a ser émitida, respeitados a
autorização concedida e os limites fixados na Lei Orçamentária, ou-em seus créditos adicionais,
com a finalidade de prover o Tesouro Nacional de recursos necessários, para cobertura de seus
déficits explicitados nos orçamentos ou para realização de operações de ,crédito por antecipação
de receita.

§ 1° Alám do disposto no caput deste artigo, a NTN poderá ser emitida no âmbito do
Programa Nacional de Desestatização - PND, instituído pela Lei n° 8,031, de 12 de abril de
1990, para:

a) aquisição, pelo alienante, de bens e direitos, com os recursos recebidos em moeda
corrente;

b) permuta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes.

§ 21 Os recursos em moeda corrente obtidos na forma da alínea "a° do parágrafo anterior
serão usados para:

a) amortizar a dívida pública mobiliária federal de emissão do Tesouro Nacional;

b) custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia, da saúde, da defesa
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República."

Ait 20 O art. 20 da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"ArL 20 A NTN será emitida com as seguintes características gerais:

1 - prazo: até 30 anos;
111 - formas de colocação:

a) oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocada ao par, com ágio ou
deságio;

b) direta, em favor de autarquia, fundação ou empresas públicas, ou sociedade de
economia mista federal, mediante expressa autorização do Ministro de Estado da Fazenda, não
podendo ser colocada por valor inferior ao par;

e) direta, em favor de interessado, e mediante expressa autorização do Ministro de Estado
da Fazenda, não podendo ser colocada por valor inferior ao par, quando se tratar de emissão
para atender ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, instituído pela Lei n°
8.187, de 1° de junho de 1991; nas operações de troca por "Brazil lnvestment Bond - BIB", de
que trata o art. 1° desta Lei; e nas operações de troca por bônus previstas nos acordos de
reestruturação da dívida externa.

Art. 31 O parágrafo único do art. 3° da Lei n° 8.249191 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3° .......................................

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá autorizar a utilização da NTN para
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, de que trata a Lei n°8.031, de 12 de abril de 1990."

Ari. 4° Ficam convalidados. os atos praticados com base na Medida Provisória n° 863, de
27 de janeiro de 1995.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Puilen Parente

MEDIDA PROVISÓRIA N° 917 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.

Autoriza a utilização do produto da alienação do navio
"DOCEVALE" no saneamento financeiro da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Exclui-se da obrigatoriedade de depósito no Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, a que se refere o parágrafo único do art. 2° da Lei n° 8.998, de 24 de
fevereiro de 1995, o produto da alienação do navio °DOCEVALE°, o qual deverá ser destindo
integralmente ao saneamento financeiro da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBMS.

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no -864, de
27 de janeiro de 1995.

Art.3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 1995; 174° da Independência e 1070 da República.

FERNANDO 'HENRIQUE CARDOSO
-Qdacir Klein
José Serra

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA RE-PUBLICA

MENSAGEM

N° 227,de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento do Mandado de Segurança n°22.165-8/160.

N° 228, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°912, de 24 de fevereiro de 1995.

N° 229, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°913, de 24 de fevereiro de 1995.

N° 230, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°914, de 24 de fevereiro de 1995.

N° 231, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°915, de 24 de fevereiro de 1995.	 -

N° 232, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°916, de 24 de fevereiro de 1995.

N° 233, de 24 de fevereiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto 	 Medida
Provisória n°917, de 24 de fevereiro de 1995.
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.LEI 000INARIA 0996, 24-02-95 LHO ........................ .... ........... ................. 2.656

- PAGAMENTO DE PESSOAL
ABTORIZACAO
?L00900008CIA RE 08000505

C080008IA BRASILEIRA DE 10005 URBANOS - DOTO
C000009IK1LURI1E1SE DO TRENS 0080005 - FLUOXTRENS

.101	 080100010 8995,	 1-02-95	 LEU .................... . ....... . ............... ........... 2.656

- 001AGRAPO 4 DA AD?IGA IDA LEDOR 832 DE 28112191
PRAZO PREVISTO

.LEI	 ORDINÁRIA 8992,	 24-02-96	 1EV ........................ ............................... 2.655

- NRTICDPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS DOS TRABALHADORES DAS EMPRESAS
INCENTIVO A PRODUTIVIDADE

.11010A	 FROVISORIA	 916,	 24-02-95	 RIDE ....................................... ............ 2.659

- PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA PISICA
IS880AO
IMPOSTO SOROR PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
0081$ECAO DE AUTUE VEIO

•	 TRANSPORTE AUT00000 DE PASSAGEIROS
TRANSPORTO ESCOLAR

LEIORDINÁRIA	 8989,	 24-02-95	 LEU ....................................................... 2.653

- PRAZO PRERISTO
PARÁGRAFO 4 DO ARTIGO 200 LEI 008352 DO 28112191

.LEI	 ORDINÁRIA	 0992,	 24-02-96	 LEU.	 .................................................... 2.655

PRRSTACAO DO SERVIÇO MILITAR
SUSPRNSAO 80 CARÁTER EXCEPCIONAL DURANTE 000000 8995
EIRRCDCIO TEMPORÁRIO
ATIVIDADE POLICIAL MILITAR

LEI	 ORDINÁRIA	 8991,	 24-02-96	 LEU ...................... ... .................. . ...... ..... 2.665

- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
AUTORI2ACAU
PAGAMENTO DE PESSOAL

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - COTO
COMPANHIA FLUNIRBNSR DE lOBOS URBANOS - FLUNITRBNS

LEI000108010 8995, 24-12-96 LEU ......................................................
- TRANSPORTE AUT00000 DE PASSAGEIROS

ISERCAO
DEPOSTO SOBRO PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
AQOISI000 DE AET08000IS
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FISICA
,IIIOAgt	 I'fl!II

.LEI ORDINÁRIA 8989, 24-02-95 LES. ...... ... ......................... ... ................. .2.653

- TRANSPORTO ESCOLAR
ISKRCAO
IMPOSTO SORRI PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
AQUISICAO DE RUTONOVEIS
TRANSPORTE 00700080 DE PASSAGEIROS
PESSOA PORTADORA DO BEPICIONCIA PISICA

LEI ORDINÁRIA 8989, 24-02-95 LRG ....... ...... ....................... .................... .2.653

- UTDLDZACAO
NOTA DO TESOURO NACIONAL
AQUISICAO DOBROS E DIREITOS ALIENADOS

PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZACAO - PND
.MEDIDA PEOOIS0000 916, 24-02-95 EIEC .............. ........... . ......................... 	 2,660

- UTILIZA000 DE RECURSOS
AU1ORIZACAO

PONDO DA ROEDORA MERCANTE - 000
COOPANRIA DE 108EGACAO LLOID BRASILEIRO - LLOYDBEAS

.LEI ORDINÁRIA 0998, 24-82-95 LEU .... ....... ... ......................................... 2.66?

- VTILIZACAO DO PRODUTO DA ALIENACAO DO NAVIO • DOCEVALE
AUTORIEACAO
SANEAMENTO , FINANCEIRO

COMPANHIA DE NA000ACAO LL000 BRASILEIRO - LLO?OORAS
.MEDIDA F000ISORIA 917, 24-02-95 EXEO. ....................... ........................... 2.660

2.666	 1
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS
1 i 1

As instruçoes que se seguem, para uso do presente modelo, de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo	 comiestas instruçoes,2 garantimos a divulgação no Diário subseqüente 	 à data:da entrega. 2
1.	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usandoi

3 :fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez', na medida de 18ám de'
'largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, 	 as	 me- 1deverãoIdidas	 ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-
as colunas da pagina.

4 12.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir	 parágrafo notexto.

e 3. Datilografar em letras maiiisculas e centralizados os 	 tltuIost!e subtitulos.	 1 5

4. Evitar anotações, erros de datilografia e quaisquer rasuras: 1
6 5. Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente as 	 mar- 6.

gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.
6. Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de 	 uma lauda,iindique a7 ordem a ser seguida, numerando-as no verso. 7

- 17.	 Não amarrotar nem dobrar o original, a não ser	 ao	 longo	 da
Ilinha pontilhada.

8 8.	 No caso de matéria paga,	 que saia com erro_de publicação, 	 sei
Ifor falha da Imprensa

8
Nacibna1	 as reclamaçoes deverão ser	 formuladas,1por escrito,	 ate o quinto dia útil após a publicação.

1.
9 9.	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, basta mul-i

tiplicaro numero de espaços ocupados pelo texto, indicado nas 	 margens
iesquerdae direita, pelo preço em vigor:	 R$ 8,40	 ._ Anexe	 cheguei'
nominal a Imprènsá Nacional, no valor global da publicação e envie pelo ioCorreio,

Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-
11 responde a 1,5cm de uma régua comum.

,
1O.	 O nome do signatário constante da matéria deverá vir 	 em

11

tras maiúsculas e a assinatura nao pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 de,
12 comprometer a nitidez do mesmo.

1l.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, com o "Publique-se".!
12

13 13

14' 1 __

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, teri-
amos o seguinte valor global:

R$ 8,40	 X 13	 (espaços ocupados) =	 R$ 1Q9,20

o

1
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Li as assinaturas do Diário Oficial e do
Diário da Justiça são feitas por período
de seis meses, sem efeito retroativo.

LI a data de vencimento de sua
assinatura está impressa na etiqueta de
expedição de cada exemplar enviado.
Confira sempre a etiqueta na primeira
página.

LI as reclamações para eventual
reposição devem ser feitas no prazo
máximo de 15 dias da data da publicação.

LI as renovações devem ser efetuadas
com 10 dias de antecedência da data do
seu término, para evitar interrupção na
remessa dos jornais.

LI em caso de órgão público, que optou
pelo sistema de renovação automatica
com faturamento semestral, anexar ao
pedido a cópia da Nota de Empenho
Estimativo.

LI as assinaturas podem, também, ser
renovadas nas agências dos Correios.

Valor da Assinatura
Semestral em R$

Valor do Porte por
Assinatura em R$

Superfície Aéreo
Diário Oficial	 Seção 1 67532 35564 81984

Seção 2 21 5 12 18948 40392
Seção 3 63,36	 ACRESCIDO AO

>
33700 81984

Diário da Justiça	 Seção 1 79520 35 9 64 81584
Seção 2 159,72 64568 147984
Seção 3 64 9 68 33500 81184

cN N o
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IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900 Brasília - DF. Telefone: (061) 313-9900.
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